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EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO INTERNO n.º 07/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO SISTEMA 20/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/ 2026 

 

Torna-se público que o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 

REGIÃO DO VALE DO ITAPECERICA, com inscrição no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº. 00.639.952/0001-50 com sede administrativa 

provisória na Rua Marcílio Dias, nº281, Catalão, Divinópolis/MG, CEP: 35.501-216, 

por meio do setor de contratações públicas do Consórcio realizará dispensa eletrônica 

tipo de julgamento de MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II da Lei 

Federal n° 14.133/21 e demais legislações aplicáveis. 

 

INFORMAÇÕES A RESPEITO DA DISPENSA ELETRÔNICA 

 

DATA/HORÁRIO DO INÍCIO DA RECEPÇÃO DAS 

PROPOSTAS 

 

12/03/2026 – 08h00 

 

DATA/HORÁRIO DE FINALIZAÇÃO DA RECEPÇÃO 

DAS PROPOSTAS 

 

17/03/2026- 14:00h 

 

PLATAFORMA DE CONTRATAÇÃO PUBLICA 

 

LICITAR DIGITAL 

 

LINK PARA ACESSO À PLATAFORMA 

 

https://licitar.digital/ 

 

DATA/HORÁRIO DA FASE DE LANCES 

 

17/03/2026- 14:00- 15:00h 

 

VALOR MÍNINO ENTRE LANCES 

 

R$ 2,50 

 

1- LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA:  

Plataforma de licitações eletrônicas licitar digital – https://licitar.digital/ Telefone: (31) 

3191-0707 

E-MAIL: CONTATO@LICITARDIGITAL.COM.BR 

https://licitar.digital/
mailto:CONTATO@LICITARDIGITAL.COM.BR


 
Araújos - Carmo do Cajuru - Cláudio - Conceição do Pará - Divinópolis - Japaraiba - Itapecerica - Pedra do Indaiá - Perdigão - São Gonçalo do Pará - São Sebastião do 

Oeste  

 

2-  SETOR SOLICITANTE:  

Gerência técnica 

 

3 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da dispensa 

eletrônica deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 

obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br). 

3.2 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 

ao CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica, ao 

provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

3.3 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para a realização das transações inerentes à dispensa eletrônica. 

3.4 - A participação na dispensa eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e 

documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

observando data e horário limite estabelecido. 

3.5 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 

às exigências de habilitação previstas neste Edital.  

 

3.6 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA, A LICITANTE 

ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, 

RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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(   ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

(   ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 

emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

(   ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, 

§1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

(   ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 

inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

(   ) Declaro que estou ciente das condições para participação deste processo e concordo 

com os locais para o cumprimento das obrigações objeto desta dispensa, conforme o 

art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

(   ) Declaro que a proposta apresentada para esta dispensa está em conformidade com 

as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 

autenticidade dos documentos apresentados.  

(   ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste 

ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 

Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 

portanto, a exercer o direito de preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 

3º do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021. 

(   ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 
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3.7- A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4 - OBJETO 

Aquisição de recarga de extintores de incêndio tipo ABC (PQS – 06 kg) para as 

dependências do CISVI, visando garantir a manutenção da segurança contra incêndios 

conforme exigências legais e normas técnicas vigentes.  

 

4.1 DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

4.1.1 A contratação deve trazer, os seguintes itens: 

4.1.2 Os objetos a serem adquiridos enquadra-se como comum, na forma do art. 6º da 

Lei Federal nº 14.133/2021 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO/SERVIÇO UNID. QTD. 

 

 

 

 

01 

RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO, 

PQS (PÓ QUÍMICO SECO) DE 06 KG, CLASSE 

ABC - REQUISITOS TÉCNICOS DEFINIDOS 

PELA NBR 12962 DA ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS 

(ABNT) SOBRE INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO E 

RECARGAS EM EXTINTORES DE 

INCÊNDIO, BEM COMO AS DEMAIS 

NORMAS TÉCNICAS VIGENTES. 

 

 

 

 

UNID. 

 

 

 

 

09 

 

Os itens deverão possuir garantia mínima de 01 ano, constados da data de entrega. A 

garantia deverá abranger vícios decorrentes de fabricação e não de mau uso. 

 

4.2 A proposta de preços ofertada pelo licitante deverá conter todas as despesas 

referente ao cumprimento do objeto, sendo que não será admitido nenhum acréscimo 

ao valor apresentado.  
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4.2.1 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações técnicas previstas no Termo de Referência, devendo 

ser substituídos os bens e/ou serviços no prazo estabelecido de acordo. 

4.3 Os itens ofertados deverão ser de primeira linha, atendendo a excelentes padrões 

de qualidade, produzidos em conformidade com as suas respectivas normas e, sempre 

que possível, provenientes de fabricantes com certificação em padrões de qualidade; 

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO EMPATE FICTO 

5.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de MENOR PREÇO, 

observado o disposto neste edital e na legislação aplicável. 

5.2. Para fins de aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 

123/2006, considerar-se-á empate a situação em que as propostas apresentadas por 

Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) sejam iguais ou até 5% (cinco 

por cento) superiores à proposta de menor preço válida apresentada por empresa não 

enquadrada como ME ou EPP. 

5.3 Ocorrendo o empate na forma do item anterior, a ME ou EPP mais bem classificada 

será convocada pelo sistema eletrônico para, no prazo definido pela plataforma, 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame. 

5.4. Caso a ME ou EPP não apresente nova proposta no prazo estabelecido ou não 

reduza seu preço, serão convocadas as demais ME ou EPP remanescentes, na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito. 

5.5. Não havendo manifestação de interesse por parte das ME ou EPP, ou não sendo 

exercido o direito de preferência, o objeto será adjudicado à proposta originalmente 

vencedora. 

6 - FUNDAMENTO LEGAL 

6.1 O objeto deste edital, tem amparo legal disposto no artigo 75, inciso II, da Lei Federal 

nº 14.133/21 e alterações posteriores e Decreto CISVI nº 06 / 2024. 
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6.2. Aplicam-se à presente Dispensa Eletrônica, no que couber, as disposições da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, especialmente os artigos 42 a 49, 

que asseguram o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas – ME e 

Empresas de Pequeno Porte – EPP, nos termos também do art. 4º, §§ 1º a 3º, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

7- JUSTIFICATIVA 

7.1 A recarga periódica é obrigatória conforme: 

• Lei nº 13.425/2017 

• ABNT NBR 12962 

• Normas do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais 

A medida visa: 

• Garantir segurança de servidores e visitantes; 

• Atender exigências legais; 

• Evitar penalidades administrativas; 

• Preservar o patrimônio público. 

7.2 A aquisição dos produtos atenderá às necessidades deste CISVI | Consórcio 

Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica, e suas respectivas áreas 

requisitantes, que garantirão a segurança dos colaboradores e visitantes, 

proporcionando um ambiente livre de riscos relacionados a incêndios; atendimento a 

exigências legais e normativas técnicas, evitando multas e penalidades por parte dos 

órgãos competentes; preservação do patrimônio do CISVI, ao garantir que os extintores 

funcionem adequadamente em caso de necessidade; e redução de riscos operacionais, 

com a manutenção de equipamentos de combate a incêndio em perfeito estado de uso. 

7.2.1 Os quantitativos estimados para esta aquisição foram devidamente analisados, 
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sendo previamente autorizados pela Secretaria Executiva, responsável pela validação 

dos processos de aquisição. Dessa forma, considerando as hipóteses de Dispensa de 

Licitação constantes no permissivo constante no artigo 75, inciso II, § 2º, da Lei 

14.133/21, se justifica a presente aquisição 

 Art. 75. É dispensável a licitação: 

  I - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 130.984,20. (cento e 

trinta mil novecentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos), no caso de obras e serviços 

de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 

  II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11. (sessenta e 

cinco mil quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), no caso de outros serviços e 

compras; 

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e 

II do caput deste artigo, deverão ser observados: 

[...] 

§ 2º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados para 

compras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 

qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

  7.2 - Dessa forma, a solução mais vantajosa para a Administração Pública, sob os 

aspectos da conveniência, economicidade e eficiência, é a de aquisição dos mesmos por 

dispensa eletrônica, pois há de se considerar a atualização do preço de custo de cada 

um, permitindo assim uma aquisição com preço justo de mercado. Deste modo, avaliou-

se, por meio da pesquisa de preço, que a aquisição através da Dispensa de Licitação 

promoverá a economia processual, financeira e de tempo, trabalhando de forma 

sistêmica, evitando se a recusa na entrega decorrente de alterações mercadológicas de 

preços. 

 

8 - PRAZO PARA ENTREGA 
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8.1. A entrega do produto ocorrerá de forma única após expedição de ordem de 

compra/fornecimento, em quantidade determinadas pela administração, seguindo 

estritamente as especificações dos produtos, que deverão estar em conformidade com 

o que fora solicitado, material de fabricação, tamanho, condições de conservação. 

8.2. A contratada terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados do 

recebimento da Ordem de compra ou documento equivalente, para realizar a entrega 

dos objetos requisitados.  

8.3. O CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica não 

emitirá qualquer pedido de compra sem a prévia existência do respectivo crédito 

orçamentário.  

8.4. O local de entrega dos produtos e/ou execução dos serviços será aquele indicado na 

ordem de compra e termo de referência. 

9- PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será realizado após a entrega efetivamente realizada, observada a 

ordem de fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal, aceitação e atesto do 

responsável pelo recebimento do objeto. 

9.1.1 O pagamento será efetuado pela Gerência Administrativa do CISVI | Consórcio 

Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica, na conta do CONTRATADO, 

até 15 (quinze) dias após a emissão de nota fiscal e realização dos serviços, juntamente 

com a entrega das respectivas certidões referente a regularidade fiscal, tributária e 

trabalhista, exigidas neste edital. 

 

10. HABILITAÇÃO 

Deverá o Fornecedor interessado anexar os seguintes documentos mínimos: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro 

comercial, no caso de empresa individual;  
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b) Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários; 

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do 

CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como 

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte; e contrato Social com última alteração; 

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à 

dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de 

Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – 

PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, Cartão de Inscrição 

Estadual, (se houver); 

g) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

h) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF 

- FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei; 

i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de 

estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, 

será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da 

CNDT; 

j) Certidão negativa de falência e concordata / recuperação judicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da matriz da pessoa jurídica. 
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10.1 – DA REGULARIZAÇÃO FISCAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE 

10.1.1. As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão 

apresentar a documentação de regularidade fiscal exigida neste edital, ainda que esta 

apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado à ME ou EPP vencedora do certame o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, contado a partir da declaração do vencedor. 

10.1.3. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 

 

Nota 01 - A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 

prova, para fins de habilitação. 

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, 

ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

Nota 03 – Será aplicado no presente edital o entendimento adotado pelo TCU (Tribunal 

de Contas da União), no Acórdão nº 1211/2021: 

“Acórdão 1211/2021 Plenário (Representação, Relator Ministro 

Walton Alencar Rodrigues) Licitação. Habilitação de licitante. 

Documentação. Documento novo. Vedação. Definição. A vedação à 

inclusão de novo documento, prevista no art. 43, § 3º, da Lei 

8.666/1993 e no art. 64 da Lei 14.133/2021 (nova Lei de Licitações), 

não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida 

pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado 
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com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por 

equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo 

pregoeiro”. 

 

11 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações 

orçamentárias: 

 

06- Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica 

01- Gestão Administrativa do Rateio 

02- Gestão de Atendimento da Saúde 

10.302.0002.2.004-Manutenção do Atendimento Médico e Exames em Geral 

3390.39 Outros Serviços de Terceiro- Pessoa Jurídica 

Ficha n.º 24 | FONTE n.º Saúde | Exercício Financeiro 2026 e nas respectivas 

fichas para os exercícios seguintes. 

 

 12 – PENALIDADES 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 

veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os preceitos 

legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o CISVI | 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica, na entrega da 

mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou 

de substituição/reposição. 

b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 

atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a 

Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda 

que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 
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c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de 

execução imperfeita do objeto. 

d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar 

de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo determinado, 

ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da 

Lei 14.133/21; 

As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 

podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com 

a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

  

13 - VALOR ESTIMADO  

O custo estimado da contratação é de R$ 676,53 (seiscentos e setenta e seis reais e 

cinquenta e três centavos). Conforme mapa comparativo de preços e demais 

documentos acostados neste ETP. 

Divinópolis / MG, 02 de Março de 2026. 

 

 

 

Marcela Valério Silva                                                       Marco Aurélio de Oliveira 

             Gerente Técnica                                                         Secretário Executivo | CISVI 
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ANEXO I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO INTERNO n.º 07/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO SISTEMA 20/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/ 2026 

TIPO: MENOR PREÇO 

 

MINUTA DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº ___/2026 

 

 

Contrato que fazem entre si, o _______, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

inscrito no CNPJ sob o n° ______, cuja sede administrativa localiza-se na_________, e-

mail: _______, telefone nº _________, neste ato representado por seu Prefeito 

Municipal, _______, brasileiro, casado, residente e domiciliado na ____________, 

portador do CPF sob o n° _________, Identidade _________, neste ato denominado 

simplesmente CONTRATANTE e a empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o 

___________, situado à _______________na cidade de __________ CEP _________, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADO(A), neste ato representada por 

___________, portador do CPF N° ___________, têm entre si certo e ajustado a 

contratação de prestação do(s) serviço(s), cujo(s) objeto(s) encontra(m)-se 

mencionado(s) na Cláusula Primeira, tudo nos termos do Processo Administrativo n° 

________, Dispensa Eletrônica n__________ regendo-se pelo disposto na Lei n° 

14.133/21 e pelas cláusulas e condições adiante enunciadas: 

 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
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O presente contrato tem por objeto a contratação de ____________________,  

conforme quantidade e condições descritas abaixo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL 

O presente Contrato tem origem no Processo Administrativo nº ___/2026, Dispensa 

Eletrônica nº ___/2026, sendo regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e, quando 

aplicável, pela Lei Complementar nº 123/2006, no que se refere ao tratamento 

diferenciado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO  

3.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$ _________ 

(________). 

3.2 - Os pagamentos serão realizados pela administração do CISVI, na conta da 

CONTRATADA, em até 15 (quinze) após a entrega do objeto e emissão de nota fiscal.  

3.3 - A CONTRATADA encaminhará ao CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da 

Região do Vale do Itapecerica, até 02 (dois) dias após solicitação do Município via e-mail, 

os seguintes documentos: Nota Fiscal e as respectivas certidões: prova de regularidade 

com a Seguridade Social - INSS; prova de regularidade com o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço e Certidão Negativa de Débitos Trabalhista. 

3.4 - Estarão incluídas no preço todas as despesas diretas e indiretas, tais como encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e quaisquer outras necessárias a plena 

execução deste contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

A presente contratação inicia na data de sua assinatura e vigerá por prazo certo, ou seja, 

até a entrega dos itens, não podendo ser superior ao prazo de 12 (doze) meses. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO/ ENTREGA DOS PRODUTOS 
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5.1. Efetuar a entrega do produto licitado no prazo e local informado, juntamente com 

a emissão da ordem de compra, mediante agendamento prévio junto ao Almoxarifado 

do CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica. 

5.1.1. Carregar e disponibilizar o(s) produto(s) no(s) local(is) indicado(s) também 

constituem obrigações exclusivas da empresa vencedora, a serem cumpridas com força 

de trabalho própria e as suas expensas. 

§ 1º - O recebimento dos materiais será provisório para posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações da dispensa eletrônica e da proposta. 

§ 2º - O pedido de prorrogação de prazo para entrega dos objetos somente será 

conhecido pelo CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do 

Itapecerica, caso o mesmo seja devidamente fundamentado e entregue no Setor de 

Licitações do consórcio, antes de expirar o prazo contratual inicialmente estabelecido. 

5.2. Garantir os materiais contra defeitos de fabricação e também, contra vícios, 

defeitos ou incorreções, resultantes da entrega. 

5.2.1. Fornecer materiais de primeira qualidade, considerando-se como tais àqueles que 

atendam satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo 

rendimento, durabilidade e praticidade. 

5.3. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal 

a disponibilização, nos locais indicados pelo CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde 

da Região do Vale do Itapecerica, conforme quantitativos dos produtos adjudicados, tais 

como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se ocorrerem.  

5.4. Substituir, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato da 

entrega, estiverem com suas embalagens violadas e/ou com identificação ilegível e em 

desacordo com as condições necessárias estabelecidas neste instrumento. 

5.5. Substituir, ainda, por outro de qualidade, todo produto com defeito de fabricação. 

5.6. Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega do objeto licitado e efetuá-la 

de acordo com as especificações e instruções deste Instrumento e seus anexos, sendo 

que o transporte até o (s) local (is) de entrega correrá exclusivamente por conta do 
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fornecedor, bem como pelo que o método de embalagem deverá ser adequado à 

proteção efetiva de toda mercadoria contra choques e intempéries durante o 

transporte. 

5.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto deste instrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções, resultantes da entrega do(s) produto(s), num prazo máximo de 10 (dez) 

dias consecutivos, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 

indevido, sendo que o tempo extra despendido poderá ser computado para aplicação 

das penalidades previstas neste instrumento. 

5.8. Cumprir rigorosamente com o disposto no Edital e demais anexos. 

5.9. Manter durante a execução deste contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

5.10. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 

e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 

empregados e prepostos, obrigando-se outrossim por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 

força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente Instrumento. 

5.11. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados, 

diretamente ao CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do 

Itapecerica ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo. 

5.12. Em tudo agir segundo as diretrizes da Administração do CISVI | Consórcio 

Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica;  

5.13. Cumprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade dos serviços, 

preservando o CONTRATANTE de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 

responsabilidade da contratada. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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As despesas decorrentes do presente Contrato correrão, por conta da DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA, informada na Ordem de Fornecimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 

7.1 - Todos os encargos sociais resultantes do presente Contrato serão da inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. 

7.2 - Da mesma forma, os eventuais encargos trabalhistas decorrentes deste Contrato, 

serão suportados pela CONTRATADA sem qualquer ônus ao CONTRATANTE. Para isso, a 

CONTRATADA reconhece desde já, ser de sua inteira responsabilidade todos e quaisquer 

débitos trabalhistas que advenham do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO 

O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização ante a prestação dos serviços objeto deste 

Contrato, por si, ou por terceiros indicados por ele.  

 

CLÁUSULA NONA - DOS TRIBUTOS  

O valor deste Contrato engloba todo e qualquer tributo, sendo que a retenção e 

pagamento de quaisquer impostos e/ou taxas ficarão a cargo e sob responsabilidade do 

CONTRATANTE, sempre que as disposições legais pertinentes assim o exigirem.  

 

CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

10.1 - A FORNECEDORA obriga-se a: 

10.1.1 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, 

especialmente a indicada no preâmbulo do presente Instrumento, bem como as suas 

cláusulas, preservando o CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale 

do Itapecerica de qualquer demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da 

FORNECEDORA; 
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10.1.2 - Manter, durante toda a vigência deste Instrumento, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, 

devendo comunicar ao Município, imediatamente, qualquer alteração que possa 

comprometer a continuidade desta contratação, bem como substituir os documentos 

com prazo de validade expirado; 

10.1.3 - Indicar ao CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do 

Itapecerica, imediatamente à assinatura deste Instrumento e sempre que ocorrer 

alteração, um Preposto com plenos poderes para representá-la, administrativa ou 

judicialmente, assim como decidir acerca das questões relativas ao fornecimento dos 

bens, e atender aos chamados da Gerência Administrativa do CISVI, principalmente em 

situações de urgência, inclusive fora do horário normal de expediente, por meio de 

telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 

10.1.4 - Fornecer, números telefônicos, e-mail ou outros meios igualmente eficazes, 

para contato do Consórcio com o Preposto, ainda que fora do horário normal de 

expediente, sem que isto gere qualquer custo adicional; 

10.1.5 - Entregar o objeto do presente Instrumento dentro das condições estabelecidas 

e respeitando os prazos fixados; 

10.1.6 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução deste 

Instrumento, durante toda a sua vigência, a pedido do CISVI | Consórcio Intermunicipal 

de Saúde da Região do Vale do Itapecerica; 

10.1.7 - Cumprir os prazos previstos neste Instrumento e outros que venham a ser 

fixados pelo CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica; 

10.1.8 - Responsabilizar-se pela qualidade do objeto, substituindo, imediatamente, 

aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem 

às especificações constantes deste Instrumento, sob pena de aplicação das sanções 

cabíveis; 

10.1.9 - Executar o presente Instrumento responsabilizando-se pela perfeição técnica 

do objeto entregue. 
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10.2 - O CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica 

obriga-se a: 

10.2.1 - Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da 

FORNECEDORA ao local de entrega do objeto; 

10.2.2 - Emitir, por meio do Setor de Compras do CISVI, a Ordem de Fornecimento; 

10.2.3 - Rejeitar todo e qualquer SERVIÇO de má qualidade e em desconformidade com 

as especificações deste Instrumento; 

10.2.4 - Atestar a execução do objeto deste Instrumento no documento fiscal 

correspondente; 

10.2.5 - Efetuar os pagamentos devidos à FORNECEDORA nas condições estabelecidas;  

10.2.6 - Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da FORNECEDORA pelo perfeito cumprimento das obrigações 

estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 

irregularidades constatadas. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSÕES  

O CONTRATANTE se reserva o direito de aumentar ou diminuir o objeto da presente 

contratação através de Aditivo, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), de acordo 

com o art. 125 da Lei nº 14.133/21 e respeitado o teto da dispensa (art. 75, inciso II). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE 

Não haverá reajuste na presente contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  

14.1 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE, a seu critério, 

garantida a prévia defesa, aplicará à CONTRATADA as seguintes sanções, respeitando-

se também o disposto no artigo 156 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

a) Advertência; 
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b) multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado está a 05 (cinco) dias, 

após o qual será considerado inexecução contratual;  

c) multa de 10% (dez por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada 

com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 

Administração pelo prazo de 01 (um ano); 

d) multa de 20% (vinte por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada 

com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 

Administração pelo prazo de 02 (dois anos). 

PARÁGRAFO ÚNICO: As multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO (Art.138 da Lei 14.133/21) 

a) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no Processo de Compra, desde 

que haja conveniência para a Administração. 

b) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 

nos incisos I a IX do Artigo 137. 

c) Arbitral ou Judicial, nos termos da Legislação 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS PRIVILÉGIOS DO CONTRATANTE 

A CONTRATADA reconhece que o CONTRATANTE compareceu neste negócio como 

agente de interesse público, motivo pelo qual admite que quaisquer dúvidas na 

interpretação deste Contrato sejam dirimidas em favor dele. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA é obrigada a manter durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no Processo Administrativo que deu origem a este Contrato.  
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CASOS OMISSOS  

Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos de conformidade com a Lei 

Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Divinópolis / MG, para a 

composição de qualquer lide resultante deste Contrato, renunciando a qualquer outro 

por mais privilegiado que possa ser. 

E, por estarem assim, acordados e contratados, assinam o presente instrumento em 2 

(duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas signatárias. 

 

 

Divinópolis / MG, ___ de ________________ de 2026. 

 

  

__________________________ 

Presidente do CISVI 

CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: Nome______________________ CPF nº______________________ 

 

 

Testemunhas: Nome______________________ CPF nº______________________ 
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ANEXO II 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO n.º 07 /2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/ 2026 

TIPO: MENOR PREÇO 

TERMO DE REFERÊNCIA  

1 – OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa para a 

Aquisição de recarga de extintores de incêndio tipo ABC (PQS – 06 kg) para as 

dependências do CISVI, visando garantir a manutenção da segurança contra incêndios 

conforme exigências legais e normas técnicas vigentes.  

 

2 – JUSTIFICATIVA 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A presente contratação tem por finalidade garantir a adequada manutenção dos 

sistemas de prevenção e combate a incêndio nas dependências do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica – CISVI, por meio da recarga 

e manutenção de extintores de incêndio tipo ABC (PQS – 6 kg). 

2.1 – Fundamentação Técnica 

Os extintores de incêndio classe ABC são equipamentos essenciais para o combate inicial 

a princípios de incêndio, sendo eficazes para: 

• Classe A: materiais sólidos combustíveis (papel, madeira, tecido); 

• Classe B: líquidos inflamáveis (óleos, combustíveis, solventes); 

• Classe C: equipamentos elétricos energizados. 
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Considerando que as instalações do CISVI compreendem áreas administrativas, arquivos 

físicos, equipamentos eletroeletrônicos, mobiliário e circulação constante de servidores 

e usuários, a presença de equipamentos de combate a incêndio plenamente 

operacionais constitui medida indispensável de segurança preventiva. 

A recarga periódica assegura que os equipamentos mantenham: 

• Pressurização adequada; 

• Carga química dentro do prazo de validade; 

• Integridade de válvulas, mangueiras, difusores e manômetros; 

• Conformidade com inspeções obrigatórias. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVA 

A obrigatoriedade da manutenção dos extintores decorre de: 

• Lei nº 13.425/2017 – Estabelece diretrizes gerais sobre medidas de prevenção e 

combate a incêndio. 

• Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), especialmente NBR 

12962 (inspeção, manutenção e recarga). 

• Regulamentações do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, que exigem 

inspeção periódica para emissão e manutenção do AVCB. 

• Exigências do Instituto Nacional de Metrologia (INMETRO) quanto à certificação 

de empresas executoras de manutenção. 

O não cumprimento dessas normas pode ensejar: 

• Multas administrativas; 

• Interdição do estabelecimento; 

• Responsabilização civil e administrativa dos gestores; 
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• Comprometimento da regularidade do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 

(AVCB). 

Interesse Público Envolvido 

A contratação está diretamente relacionada à proteção: 

• Da integridade física de servidores, colaboradores e visitantes; 

• Do patrimônio público; 

• Da continuidade dos serviços públicos de saúde geridos pelo CISVI. 

Por se tratar de consórcio público responsável pela gestão de serviços essenciais 

à saúde regional, eventual paralisação decorrente de incidente estrutural 

impactaria diretamente o atendimento à população. 

Portanto, a manutenção preventiva dos extintores não se limita a obrigação 

legal, mas configura medida de governança e gestão de risco institucional. 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

4.1.A contratação deve trazer, os seguintes itens: 

4.1.1 Os objetos a serem adquiridos enquadra-se como comum, na forma do art. 6º da 

Lei Federal nº 14.133/2021 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO/SERVIÇO UNID. QTD. 

 

 

 

 

01 

RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO, 

PQS (PÓ QUÍMICO SECO) DE 06 KG, CLASSE 

ABC - REQUISITOS TÉCNICOS DEFINIDOS 

PELA NBR 12962 DA ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS 

(ABNT) SOBRE INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO E 

RECARGAS EM EXTINTORES DE 

INCÊNDIO, BEM COMO AS DEMAIS 

NORMAS TÉCNICAS VIGENTES. 

 

 

 

 

UNID. 

 

 

 

 

09 
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Os itens deverão possuir garantia mínima de 01 ano, constados da data de entrega. A 

garantia deverá abranger vícios decorrentes de fabricação e não de mau uso. 

 

 5 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E PLANILHA QUANTITATIVA 

O custo estimado da contratação é de de R$ 676,50 (seiscentos e setenta e seis reais e 

cinquenta centavos). 

4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA 

4.1 O fornecimento será realizado, de forma integral e imediata; 

4.1.2 - Só serão aceitos produtos de boa qualidade e que estiverem de acordo com as 

especificações exigidas, como modelo, cor, forma e demais características padrão deste 

órgão segundo informações prestadas pela contratante, estando sua aceitação 

condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes; 

Das obrigações e responsabilidade da empresa especializada contratada constam:  

a) Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o 

fornecimento do(s) objeto(s), inclusive às contribuições previdenciárias, fiscais e 

parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando 

excluída qualquer solidariedade da contratante por eventuais autuações administrativas 

e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da contratada, com referência às suas 

obrigações, não se transfere à contratante.  

b) Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou 

prepostos envolvidos na execução do contrato que não terão nenhum vínculo 

empregatício com a administração do CISVI.  

c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação.  
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d) Prestar os serviços obedecendo às quantidades requisitadas, qualidade, 

horários, prazos e locais estabelecidos. 

e) A contratada arcará com todos os custos referentes ao fornecimento, inclusive 

o transporte de produtos (frete, seguro, etc.); 

5 – FISCALIZAÇÃO 

5.1 - A contratação será fiscalizada pelos servidores do Consórcio Intermunicipal de 

Saúde da Região do Vale do Itapecerica – CISVI, nomeados para tal função, e caso o 

produto solicitado não atenda a especificação solicitada, será recusado sem nenhuma 

oneração para esta solicitante. 

5.2 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

5.3 - No curso da execução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de 

fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a aferição 

qualitativa dos produtos/e prestações de serviço. 

5.4 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração do CISVI ou de seus agentes e prepostos;  

 

6 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1 – As despesas correspondentes à execução do objeto contratado correrão por conta 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica - CISVI, através das 
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dotações para o exercício de 2026 e seguintes que serão especificadas nas futuras 

Ordens de Compra, conforme elemento(s) de despesa(s) discriminado(s) a seguir: 

06. Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale da Região do Itapecerica  

01. Gestão Administrativa do Rateio  

02. Gestão de Atendimento da Saúde  

10.302.0002.2.004-Manutenção do Atendimento Médicos e Exames em Geral 

4490.52- Equipamentos e Material Permanente 

Ficha n.º 29 | FONTE: Saúde | Exercício Financeiro 2026 e nas respectivas fichas para os exercícios 

seguintes. 

 

7 – FORMA DE PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após a entrega efetivamente 

realizada, observada a ordem de fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal, 

aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do objeto.  

7.2 - Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a CONTRATADA deverá 

fazer constar na nota fiscal correspondente, emitida sem rasura e em letra bem legível 

o nome do CISVI Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica. 

7.3 - A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente 

ao (s) servidor (es) lotado(s) na(s) Gerência requisitante(s), que somente atestará (ão) a 

entrega do produto e liberará (ão) a referida nota fiscal para pagamento quando 

cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas. 

7.4 Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida à CONTRATADA pela(s) Gerência (s) requisitante(s) e o pagamento 

ficará pendente até que aquele providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 

do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o CISVI Consórcio 

Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica. 
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8 – DO LOCAL E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO 

8.1 O fornecimento dos objetos licitados, deverá ocorrer no horário de 08 às 16 horas, 

de segunda a sexta feira, com exceção a feriados, na sede provisória do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica - CISVI, estabelecido na cidade 

de Divinópolis, na Rua Marcilio Dias, n°. 281, Bairro Catalão, conforme cronograma de 

entrega definido, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, sendo prorrogável mediante 

solicitação por escrito e justificativa pela empresa contratada, após a emissão de nota 

de empenho e/ou documento equivalente, e será acompanhada por fiscal designado 

especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;  

8.2 - O fornecimento, serão objeto de inspeção, que será realizada pela comissão 

designada;  

8.3 - Após comprovado a entrega, pelo atesto do fiscal designado, receberá e atestará 

as respectivas Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica - CISVI, para 

pagamento. 

8.4 - Caso o objeto, não satisfaçam às especificações exigidas, não serão aceitos, 

devendo ser retirados pela CONTRATADA, por sua conta e risco, imediato, contados da 

notificação encaminhada pelo CONTRATANTE. 

9 – DA GARANTIA  

9.1 - Todos os produtos/serviços serão entregues conforme solicitado e a critério da 

Secretaria solicitante, de acordo com a Ordem de Fornecimento emitido pelo setor de 

Compras.  

9.2 - Efetuar a entrega dos produtos/serviços em perfeito estado, de acordo com as 

quantidades indicadas na Ordem de Fornecimento, com as especificações constantes no 

presente estudo, no prazo de até 5(cinco) dias corridos, contados a partir do 

recebimento da Nota de Fornecimento emitida pela solicitante.  
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9.3 - Caso aconteça qualquer problema no fornecimento, e o serviço fornecido seja 

rejeitado, a Contratada deverá de forma imediata tomar as devidas providências 

necessárias para a correção das irregularidades identificadas, sob pena de sofrer a 

aplicação das penalidades estabelecidas na Minuta de Contrato.  

9.4 - Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo de entrega 

estabelecido, deverá informar imediatamente à solicitante, solicitação de prorrogação 

de prazo de entrega, da qual deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, 

devidamente comprovado, e o novo prazo previsto para entrega. 

9.5 - A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela solicitante na forma da 

lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando-se 

à empresa da decisão proferida.  

9.6 - Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o 

prazo inicial, o fornecedor ficará sujeito às penalidades previstas para atraso na entrega.  

9.7 - Caso haja algum produto/ serviço recebido, conferido e aceite e posteriormente 

seja constatado no lote solicitado e entregue em divergência do quanto ora solicitado, 

também será recusado sem nenhum ônus para o CISVI | Consórcio Intermunicipal de 

Saúde da Região do Vale do Itapecerica, notificando a empresa para substituição no 

prazo de até 10 (dez) dias consecutivos das quantidades constatadas.  

 

10 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. – Fornecer o objeto de acordo com as especificações e quantitativos em 

conformidade com as condições deste instrumento, obrigando-se a substituir aquele(s) 

não achado(s) conforme(s) pela CONTRATANTE; 

§1º Os produtos deverão ser de boa qualidade, novos, sem uso. Os produtos que 

não atenderem a qualidade e a descrição do edital serão devolvidos. 

 §2º O CISVI não aceitará ou receberá qualquer produto com atraso, defeitos ou 

imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo 
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de Referência, cabendo à Contratada efetuar as substituições necessárias, sob pena de 

aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratual; 

10.2 - Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o 

fornecimento do objeto, inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, 

FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída 

qualquer solidariedade da CONTRATANTE por eventuais autuações administrativas e/ou 

judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas 

obrigações, não se transfere à CONTRATANTE; 

10.3 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou 

prepostos envolvidos na execução do contrato que não terão nenhum vínculo 

empregatício com a administração;  

10.4 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao o CISVI | 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica ou a terceiros em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;  

10.5 Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO da prestação de serviço, prestando, prontamente, 

os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

10.6 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

10.7 A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não 

transfere ao o CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do 

Itapecerica a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o 

fornecimento, razão pela qual a Empresa Vencedora renuncia expressamente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante;  
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10.7.1 Fornecer os materiais nas embalagens e adotar todas as medidas preventivas no 

sentido de se minimizar acidentes ou danos que venham a comprometer a qualidade e 

a quantidade fornecida; 

10.8 Manter, durante todo o período de entrega, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, quando da realização do pagamento pelo o CISVI | 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica, comunicando, 

imediatamente, a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessa condição;  

10.9 A execução do objeto contratado compreende a retirada, a entrega dos extintores 

de incêndio, o fornecimento do material necessário para a recarga e a reposição de 

peças – caso necessário, tais como: válvula, mangueiras, difusores, manômetros, lacre, 

selo, pintura, rótulo de instruções.  

10.10 Os equipamentos que porventura não tiverem condições de serem recarregados 

deverão ser devolvidos com o respectivo laudo, explicitando os motivos pelos quais não 

pode ser recarregado. 

10.11 A retirada dos extintores (data e horário) deverá ser previamente agendada com 

a Gerência Administrativa do CISVI, CONTRATANTE, pelo telefone (37) 3214-1770, a qual 

designará servidor para o acompanhamento da retirada e posterior entrega dos 

extintores que serão recarregados.  

10.12 A recarga e manutenção dos extintores deverão ser executados na sede da 

empresa CONTRATADA, que deverá dispor de um local adequado, de todas as 

ferramentas, equipamentos, acessórios e EPI's necessários à sua perfeita execução, bem 

como de devidamente qualificados. 

10.13 Durante a execução da recarga, a CONTRATADA deverá fornecer e instalar 

extintores substitutos para cada extintor retirado, com as mesmas características e a 

mesma capacidade de combate a incêndio, que esteja válido, carregado e com 

identificação do fornecedor, para suprir eventual situação de emergência e manter as 

condições de segurança e prevenção de incêndio nas dependências do CISVI, sem ônus 

para o CONTRATANTE.  
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10.14 No momento da retirada dos extintores para recarga e manutenção, será lavrado 

“Termo de Retirada” que será assinado por representantes do CONTRATANTE e da 

CONTRATADA, contendo data da retirada, quantidade, tipo de extintor, carga, e o 

número de patrimônio de cada um deles.  

10.15 A CONTRATADA deverá devolver os extintores prontos, devidamente recuperados 

e recarregados, e em plenas condições de uso, no prazo de 3 (três) dias úteis após a data 

da retirada dos extintores, formalizada através do “Termo de Retirada”, diretamente na 

sede do CONTRATANTE, no endereço citado no Termo de Referência.  

10.16 Após a realização da recarga, a CONTRATADA deverá providenciar a colocação de 

etiqueta de identificação no extintor, em material impermeável, contendo as seguintes 

informações básicas: tipo de carga, capacidade, número do extintor, data (mês) da 

carga, data (mês) da próxima recarga, e data (ano) do teste hidrostático.  

10.17 A recarga de extintores, as manutenções e trocas de peças necessárias, bem como 

a retirada, o transporte e a devolução dos equipamentos correrão por exclusiva conta 

da CONTRATADA. 

10.18 No preço contratado deverá ser considerada a previsão de troca de eventuais 

peças dos extintores.  

10.19 Nos casos que o extintor necessite da troca de eventuais peças, a CONTRATADA 

deverá apresentar a relação de itens trocados de cada extintor. 

10.20 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as normas técnicas e/ou 

recomendações do fabricante dos extintores, em especial, as normas respectivas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de Metrologia 

(INMETRO).  

10.21 A recarga a ser executada deve estar em conformidade com as normas técnicas 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

10.22 A CONTRATADA deverá obedecer, em especial, a NBR 12962 da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sobre inspeção, manutenção e recargas em 

extintores de incêndio, bem como as demais normas técnicas vigentes.  
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10.23. Serão rejeitados pela Fiscalização a recarga que esteja em desacordo com o 

especificado neste item, devendo a CONTRATADA arcar com o ônus advindo da 

irregularidade, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis; 

10.24. Seja para a recarga, testes ou reparação de extintores que apresentarem defeitos 

após a recarga, durante o período de garantia do material, a CONTRATADA deverá 

agendar com a Gerência Administrativa do CISVI a retirada ou entrega do objeto deste 

Termo de Referência. 

11 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

11.1 - Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da 

FORNECEDORA ao local de entrega do objeto; 

11.2 - Emitir, por meio do Setor de Compras do CISVI, a Ordem de Fornecimento; 

11.3 - Rejeitar todo e qualquer SERVIÇO de má qualidade e em desconformidade com 

as especificações deste Instrumento; 

11.4 - Atestar a execução do objeto deste Instrumento no documento fiscal 

correspondente; 

11.5 - Efetuar os pagamentos devidos à FORNECEDORA nas condições estabelecidas;  

11.6 - Fiscalizar a execução desse Instrumento, o que não fará cessar ou diminuir a 

responsabilidade da FORNECEDORA pelo perfeito cumprimento das obrigações 

estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 

irregularidades constatadas. 

12 – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1 – A empresa contratada fica obrigada a.  

12.1.1 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 
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fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor 

inicial atualizado, previsto no art. 125 da Lei nº 14.133/21.  

12.1.2 - Eventual reequilíbrio econômico-financeiro, para restabelecer relação que as 

partes pactuaram inicialmente sobre os encargos do contratado e a retribuição da 

Administração, poderá ser solicitado pela contratada, observando o previsto no art. 124 

da Lei nº 14.133/21;  

12.1.3 - São admitidas prorrogações desde que, mantidas as demais cláusulas do 

contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, caso 

ocorra algum dos motivos previstos na Lei nº 14.133/21. 

13 – REAJUSTES DE PREÇOS 

13.1 – Os preços não estão sujeitos a reajuste 

13.2 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de 

reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis a espécie. 

13.3 – O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da contratada com 

vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da Lei 

Federal 14.133/21, o que não significa aumento do preço contratado. 

13.4 – As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da 

superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do 

Contrato. 

14 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA 

ou não veracidade das informações prestadas, poderá acarretar, resguardados os 

preceitos legais pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções: 

14.1.1 - Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o CISVI 

| Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica, na entrega da 
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mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, intermediário ou 

de substituição/reposição. 

14.1.2 - Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso 

de atraso superior a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo a 

Administração, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda 

que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

14.1.3 - Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso 

de execução imperfeita do objeto. 

14.1.4 - Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se 

deixar de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo 

determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

14.1.5 - Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se 

deixar de entregar a mercadoria/prestar o serviço/executar a obra, no prazo 

determinado, ainda que inicial, intermediário ou de substituição/reposição. 

14.1.6 - Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 

14.133/21; 

14.1.7 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, 

§5º, da Lei 14.133/21; 

14.1.8 - As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 

podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com 

a Lei nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

14.1.9 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

15 – DO CANCELAMENTO DA EXECUÇÃO 

15.1 - Constitui motivos para o cancelamento do objeto e/ou Nota de Empenho:  

15.1.1 - O não cumprimento de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos;  

15.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos;  
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15.1.3 - A subcontratação total ou parcial do objeto, associação com outrem, à sessão 

ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação que afetem a boa execução do acordado, sem prévio conhecimento e 

autorização do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica - 

CISVI;  

15.1.4 - O atraso injustificado no fornecimento dos produtos; 

15.1.5 - A paralisação da entrega dos objetos, sem justa causa ou prévia comunicação ao 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica - CISVI; 

15.1.7 - O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a 

de seus superiores;  

15.1.8 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro 

próprio pelo representante designado para acompanhamento e fiscalização deste 

objeto;  

15.1.9 - A decretação de falência;  

15.1.10 - A dissolução da empresa contratada;  

15.1.11 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa do 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica - CISVI e exaradas 

no processo administrativo a que se refere este contrato administrativo;  

15.1.12 - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 30 (trinta) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo 

prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas 

e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 

assegurado a empresa contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;  

15.1.13 - O atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pelo Consórcio 

Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica - CISVI, decorrente dos 
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fornecimentos, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, assegurado a empresa contratada, nesses casos, o direito de optar 

pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 

situação;  

15.1.14 - A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução desta aquisição.  

 

16 – DA PUBLICIDADE  

 16.1 - O aviso de licitação deverá ser publicado no DIÁRIO OFICIAL DO MUNICIPIO.  

17 – DO FORO  

17.1 - Para a solução de quaisquer dúvidas, litígios ou ações decorrentes deste Termo 

de Referência, fica eleito pelos licitantes o Foro da Comarca de Divinópolis/MG, com a 

renúncia de qualquer outro, especial, privilegiado ou de eleição que tenham ou venham 

a ter.   

Divinópolis, 02 de março de 2026. 

 

 

 

Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica 

 

 

 

Marco Aurélio de Oliveira 

Secretário Executivo 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO INTERNO n.º 07/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO SISTEMA 20/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/ 2026 

 

TIPO: MENOR PREÇO 

   ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR |ETP 

1 – INTRODUÇÃO: 

1.1- O presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), enquanto elemento essencial ao 

planejamento do suprimento governamental, ao cumprir as determinações legais 

relacionadas à sua elaboração, auxilia na elaboração do competente Termo de Referência 

(TR) e dos demais documentos integrantes do processo de aquisição. 

1.2 - O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de empresa que atenderá às necessidades 

abaixo especificadas. Ele serve de base ao Termo de Referência a ser elaborado, caso se 

conclua pela viabilidade da contratação. O estudo técnico preliminar deverá evidenciar o 

problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 

viabilidade técnica e econômica da contratação. 

2– DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE e JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

2.1 O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a viabilidade da 

contratação de empresa especializada para prestação de serviço de recarga e manutenção 

de extintores de incêndio tipo ABC (PQS – 06 kg) instalados nas dependências do CISVI. 

2.2 A necessidade decorre da obrigatoriedade de manutenção periódica dos equipamentos 

de combate a incêndio, garantindo que estejam em condições adequadas de uso, conforme 

exigências normativas e legais vigentes. 

2.2.1 A inexistência de manutenção adequada pode comprometer a segurança das 

instalações, dos servidores e dos usuários dos serviços públicos de saúde geridos pelo 

consórcio. 
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3 – ÁREAS REQUISITANTES: 

• Gerência Técnica  

4 – DEMOSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO ANUAL DE 

CONTRATAÇÃO: 

4.1 - O CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica ainda 

não formalizou dentro dos padrões da nova lei de licitação, o plano anual de contratações, 

sendo este previsto e vinculado ao orçamento contábil do exercício de  2026. 

5 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO. 

5.1- Este Estudo Técnico Preliminar visa, sobremaneira, analisar e escolher qual a solução 

que melhor responde às necessidades deste CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da 

Região do Vale do Itapecerica, sob os aspectos legais, técnicos, econômicos e ambientais 

em relação aos produtos a serem adquiridos. 

5.2 - As especificações técnicas contidas no presente documento, inclusive quanto ao 

detalhamento, requisitos, características, e quantitativos do objeto da contratação, foram 

definidos por este(s) setor(es) demandante(s), com base em parâmetros técnicos objetivos, 

para a melhor consecução do interesse público, do qual está identificado no final e aprova 

o presente instrumento e seus anexos.  

5.3 - A necessidade foi demonstrada no item 2. do presente Estudo Técnico Preliminar-ETP. 

Os requisitos da contratação também se encontram elencados no presente ETP. A solução 

encontrada para contratação é a realização de nova ata de registro de preço através da 

Dispensa Eletrônica. 

6 – PESQUISA DE MERCADO 

6.1 O CISVI, realizou o levantamento de mercado por meio de consultas a fornecedores, 

contratações similares realizadas por outros órgãos públicos e pesquisas em sítios 

eletrônicos especializados. 

Constatou-se que: 



 
Araújos - Carmo do Cajuru - Cláudio - Conceição do Pará - Divinópolis - Japaraiba - Itapecerica - Pedra do Indaiá - Perdigão - São Gonçalo do Pará - São Sebastião do 

Oeste  

 
• O objeto é comum no mercado; 

• Há pluralidade de fornecedores aptos; 

• O serviço é padronizado e regulamentado por normas técnicas; 

• O custo é compatível com a modalidade de dispensa por valor. 

Não se identificou solução alternativa mais eficiente que a contratação de empresa 

especializada para execução direta da recarga. 

6.2 Justificativa Da Solução Escolhida 

A escolha da dispensa eletrônica, com critério de julgamento menor preço, mostra-se 

adequada diante do valor estimado da contratação e da padronização dos bens a serem 

adquiridos, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 

7 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

7.1 - A contratação está baseada na Dispensa Eletrônica, tipo de julgamento: menor preço, 

portanto com validade de 12 meses a partir da assinatura do contrato e/ou documento 

equivalente.  

7.2 - Para participar do processo de fornecimento dos produtos necessários, os potenciais 

interessados devem demonstrar que operam em um ramo de atividade compatível com o 

objeto da licitação e apresentar todos os documentos exigidos para a habilitação, conforme 

estabelecido no art. 62 da Lei nº 14.133/2021.  

 7.3 - Os serviços têm natureza de bens e serviços comuns, tendo em vista que seus padrões 

de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

7.4 - A empresa vencedora será responsável civil e criminalmente por quaisquer danos 

materiais ou pessoais causados à Administração ou a terceiros por seus funcionários 

credenciados nos locais de trabalho. 
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8 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO/SERVIÇO UNID. QTD. 

 

 

 

 

01 

RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO, 

PQS (PÓ QUÍMICO SECO) DE 06 KG, CLASSE 

ABC - REQUISITOS TÉCNICOS DEFINIDOS 

PELA NBR 12962 DA ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS 

(ABNT) SOBRE INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO E 

RECARGAS EM EXTINTORES DE 

INCÊNDIO, BEM COMO AS DEMAIS 

NORMAS TÉCNICAS VIGENTES. 

 

 

 

 

UNID. 
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

O custo estimado da contratação é R$ 676,53 (seiscentos e setenta e seis reais e 

cinquenta e três centavos). 

10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

10.1  Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações 

atenderão ao princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente 

vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que deverão 

ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários 

contratos frente às vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o 

dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

10.2 A contratação será realizada em lote único, considerando que: 

• O objeto é homogêneo; 

• O parcelamento não gera ganho técnico ou econômico; 

• A execução por um único fornecedor facilita controle e fiscalização; 

• Evita incompatibilidade técnica entre serviços executados. 
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10.2.1 O parcelamento dos itens não se mostra uma opção viável, levando-se em 

consideração o mercado fornecedor, não se verifica benefício no parcelamento da 

contratação, uma vez que levaria à perda da economia de escala e, principalmente, no 

quesito gerenciamento, já que os dados serão compilados em relatórios de uma única 

empresa gerenciadora.  

 

11 - RESULTADO PRETENDIDO: 

Benefício | Resultados pretendidos 

11.1 Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta 

apta a gerar a contratação mais vantajosa para o CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde 

da Região do Vale do Itapecerica. 

11.2 Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 

como a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço 

manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.  

11.3 A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 

cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e 

otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais. 

11.4 Os resultados pretendidos com a contratação foram devidamente expostos, em 

termos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos 

humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais 

positivos, bem como, a atender à necessidade da contratação. 

12 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DE SUSTENTABILIDADE: 

Deverá ser recomendado ao licitante vencedor, conforme previsão neste instrumento, que 

a contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, conforme 

orientações do art. 6° da IN n°01/2010 (Compras Sustentáveis). 

13 -CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:  
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Não foram identificadas contratações pelo CISVI | Consórcio Intermunicipal de Saúde da 

Região do Vale do Itapecerica, que façam correlação ou dependência com o objeto 

pretendido. 

14 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO E DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE: 

14.1 Após análise técnica da necessidade administrativa, levantamento de mercado, 

estimativa de quantidades, avaliação de riscos e verificação da conformidade legal, conclui-

se que a contratação de empresa especializada para prestação de serviço de recarga e 

manutenção de extintores de incêndio tipo ABC (PQS – 06 kg) mostra-se necessária, 

adequada, proporcional e plenamente viável. 

A solução proposta: 

• Atende às exigências da Lei nº 14.133/2021 quanto ao planejamento da contratação 

pública; 

• Observa as diretrizes da Lei nº 13.425/2017; 

• Está em conformidade com as normas técnicas da ABNT e regulamentações do 

Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais; 

• Enquadra-se na hipótese de dispensa prevista no art. 75, inciso II, considerando o 

valor estimado da contratação. 

Verificou-se a existência de fornecedores aptos no mercado, inexistindo restrição à 

competitividade ou dependência tecnológica que comprometa a execução do objeto. 

Do ponto de vista técnico-operacional, a contratação: 

• Mitiga riscos à integridade física de servidores e usuários; 

• Preserva o patrimônio público; 

• Assegura a continuidade dos serviços públicos de saúde administrados pelo CISVI; 

• Evita penalidades administrativas decorrentes de descumprimento normativo. 
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Do ponto de vista econômico, trata-se de solução de baixo custo comparada aos potenciais 

prejuízos decorrentes de eventual sinistro ou autuação pelos órgãos de fiscalização. 

Dessa forma, DECLARA-SE VIÁVEL a contratação pretendida, recomendando-se o 

prosseguimento do processo administrativo por meio de Dispensa Eletrônica, com 

fundamento no art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, por atender aos princípios da 

legalidade, eficiência, economicidade, prevenção e supremacia do interesse público. 

15 – RESPONSÁVEL (IS) PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO 

EQUIVALENTE  

Gerente Técnica 

Marcela Valerio 

Divinópolis / MG, 20 de Janeiro de 2026. 

 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE DOCUMENTO: 

 

Marcela Valério Silva 

Gerente Técnica
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PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO INTERNO n.º 07/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO SISTEMA 20/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/ 2026 

TIPO: MENOR PREÇO  

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD   

Lei Federal nº. 14.133/2021 

1. SETOR REQUISITANTE: 

•  Gerência Técnica  

2. OBJETO  

Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa para a Aquisição de recarga de extintores 

de incêndio tipo ABC (PQS – 06 kg) para as dependências do CISVI, visando garantir a manutenção da 

segurança contra incêndios conforme exigências legais e normas técnicas vigentes.  

 

2.1 Classificação:  

(   x) Serviço não continuado (execução pontual) 

Apesar de a necessidade ser periódica (anual), a contratação atual refere-se a uma execução específica, sem 

dedicação contínua de mão de obra. 

2.2 Forma de Contratação sugerida:  

( x) Dispensa Eletrônica Art. 75 inciso II 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

Os extintores são equipamentos essenciais para combate inicial a princípios de incêndio, especialmente em ambientes 

que concentram: 

• Materiais combustíveis; 

• Equipamentos elétricos; 

• Arquivos físicos; 

• Circulação de servidores e usuários. 

A ausência de recarga dentro do prazo regulamentar pode: 
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• Comprometer a segurança das instalações; 

• Impedir a emissão ou renovação de alvarás; 

• Gerar autuações administrativas; 

• Expor o consórcio a riscos patrimoniais e à integridade física das pessoas. 

A medida atende às disposições da Lei nº 13.425/2017, às normas técnicas da ABNT (NBR 12962) e às regulamentações 

do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais. 

4. DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO/SERVIÇO UNID. QTD. 

 

 

 

 

01 

RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO, 

PQS (PÓ QUÍMICO SECO) DE 06 KG, CLASSE 

ABC - REQUISITOS TÉCNICOS DEFINIDOS 

PELA NBR 12962 DA ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS 

(ABNT) SOBRE INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO E 

RECARGAS EM EXTINTORES DE 

INCÊNDIO, BEM COMO AS DEMAIS 

NORMAS TÉCNICAS VIGENTES. 

 

 

 

 

UNID. 
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Estimou-se a quantidade dos bens com base nas demandas constantes do CISVI. 

5. GRAU DE PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 (   ) Baixa (   ) Média ( x ) Alta 

6. REGIME DE EXECUÇÃO  

(  x ) Fornecimento Integral 

7. RESPONSABILIDADE ESPECÍFICA DO CONTRATANTE  

( x ) Não ( ) Sim. Especificar  

8. LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 O CISVI não aceitará serviço e/ou produtos entregues fora do prazo estabelecido, com defeitos ou imperfeições, em 

desacordo com as especificações e condições constantes neste Documento de Formalização da Demanda ou em 

desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à Contratada efetuar as 

substituições necessárias, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratuais; A entrega dos bens 



 
Araújos - Carmo do Cajuru - Cláudio - Conceição do Pará - Divinópolis - Japaraiba - Itapecerica - Pedra do Indaiá - Perdigão - São Gonçalo do Pará - São Sebastião do Oeste  

deverá ser feita, em até 05 (cinco) dias corridos, após a emissão da nota de empenho, no local e horário definido pelo 

setor responsável pela solicitação. O produto que não atender as especificações do Termo de Referência será 

devolvido, ficando o fornecedor obrigado a substituir o produto diretamente ao CISVI, no prazo máximo de 02 (dois) 

dias, após ser notificado. As entregas serão feitas de forma parcelada, conforme a necessidade do CISVI. O 

fornecimento poderá ser mensal ou conforme a necessidade do CISVI. O item deverá ser entregue mediante 

recebimento da Nota de Autorização de Fornecimento – NAF do Setor de Compras; no local estipulado para entrega, 

acompanhada da nota fiscal para conferência, que ocorrerá no ato da entrega no local de recebimento por funcionário 

competente sendo que a responsabilidade da entrega será por conta e risco do licitante adjudicado. A contratada é 

obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os itens licitados em que se verifiquem irregularidades. O 

Fornecedor sujeitar-se-á fiscalização dos itens licitados no ato da entrega, reservando-se o CISVI o direito de não 

proceder ao recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias. Correrão por conta da contratada 

todas as despesas com seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega 

e da própria aquisição dos itens licitados. O contratado ficará obrigado a aceitar de volta, os itens licitados, na hipótese 

de recusa pelo CISVI, no prazo de 02 (dois) dias, por não atender as exigências do edital. O ato do recebimento não 

importará a sua aceitação e sem nenhum direito à indenização. 

 9. CELEBRAÇÃO DE CONTRATO FORMAL  

( x ) Aplica (   ) Não se aplica  

Fiscal do contrato:  Marcela Valério Silva – Agente de Contratação 

10. CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

06- Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região do Vale do Itapecerica 

01- Gestão Administrativa do Rateio 

02- Gestão de Atendimento da Saúde 

10.302.0002.2.004-Manutenção do Atendimento Médico e Exames em Geral 

3390.39 Outros Serviços de Terceiro- Pessoa Jurídica 

Ficha n.º 24 | FONTE n.º Saúde | Exercício Financeiro 2026 e nas respectivas fichas para os exercícios 

seguintes. 

 

11. ESTIMATIVA DE VALOR DE AQUISIÇÃO:  

Os valores constam em cotações anexo juntamente com o relatório do sistema. 

12. DEFINIÇÃO DA NECESSIDADE DE ELABORAÇÃO OU NÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES (ETP)  
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( ) Com base na baixa complexidade do objeto, o Estudo Técnico Preliminar e o gerenciamento de riscos da contratação 

serão dispensados para esta aquisição, bastando a elaboração de Termo de referência ou Projeto Básico.  

(x) Devido à alta complexidade do objeto será necessária a elaboração do Estudo preliminar. 

 13. DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA  

Nome: Marcela Valério Silva     Cargo: Gerente Técnica 

  

Divinópolis, 20 de Fevereiro de 2026 

 

 

 __________________________________  

Marcela Valério Silva 

Gerente Técnica 

 


